[image: image1.png]SINDICATO

ANDESM

NACIONAL
‘entral Sindical e Popular - CONLUTAS





Circular nº 199/11




Brasília, 16 de agosto de 2011

Às Seções Sindicais, Secretarias Regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros,

Encaminhamos o relatório da reunião realizada no Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG, no dia 15 de agosto do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Cesar Minto

2º Secretário

RELATÓRIO DA REUNIÃO COM A SRH/MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO

DIA 15 DE AGOSTO DE 2011

Presentes: ANDES-SN (Marina, Schuch, Almir, Cunha, Maurício); Proifes e convidados; Governo (Duvanier, Marcela, Dulce SESU/MEC)

A reunião, inicialmente marcada para as 19h, teve início às 21h, com o Secretário de Relações Sindicais do MP, Duvanier Paiva resgatando que na última reunião foi apresentada uma possibilidade com dois movimentos: correção de enquadramento de associados e incorporação da GEMAS com possibilidade também da GEDBT. E prosseguiu dizendo que na reunião de hoje precisamos ver se é possível dar algum passo, ainda como passo preliminar, na reestruturação da carreira, e nisso consulta as duas entidades o que é possível para “ampliar a abrangência” e ultrapassar aquilo que foi a principal crítica na reunião passada: a alternativa para alcançar um número maior de docentes agora teria que implicar em deixar a correção do associado para depois.

Em sua manifestação inicial, Marina disse que as seções sindicais do ANDES-SN promoveram rodada nacional de assembleias e as principais deliberações, sistematizadas em reunião do setor das IFES ocorrida no último sábado, dia 13/8, foram: reconhecer o movimento positivo de incorporar gratificações e corrigir distorções ocorridas quando da criação da classe de associado, mas que a proposta foi considerada insuficiente porque não garantiu a incorporação da GEDBT, não incorpora a RT, não contempla os aposentados, não reorganiza a malha salarial, não valoriza o piso do magistério, congelando a remuneração da tabela salarial pelo menos até o início de 2013 e, assim, não corrige as distorções que saltam aos olhos na relação com outras categorias do serviço público e nem mesmo corrige as distorções internas a própria carreira docente. 

Na sequência, Marina fez três perguntas as quais o secretário respondeu prontamente: a) Se o secretário confirma a novidade apresentada na sua fala inicial de que o governo inclui também na sua proposta a incorporação da gratificação da carreira EBTT, além da incorporação da GEMAS. O secretário respondeu que sim. b) Se ao mencionar “algo para ampliar a abrangência” o secretário aponta alguma coisa para os docentes que não tem anuênios e se condiciona essa possibilidade a afastar, nesse momento, a correção das distorções ocorridas quando da criação da classe de associado. O secretário respondeu que sim. c) se o secretário tem um montante definido como limite para a negociação. O secretário respondeu que não há reserva de recursos, que o montante é reduzido e a alocação depende da negociação e de quem se dispuser a fechar acordo.

Na manifestação inicial, os representantes do Proifes repetiram os posicionamentos apresentados nas reuniões anteriores e registraram discordância com a limitada abrangência da proposta, tocando, também, na questão dos aposentados. Duvanier respondeu enfaticamente dizendo que não cabe enquadramento de aposentados quando da reestruturação das carreiras, mas que é possível avaliar casos concretos de situações em que houve problema de enquadramento por ocasião de alguma alteração quando ainda estava na ativa. Disse que a tese de enquadramento dos aposentados não resolve, assim como não seria correta a tese de que em todos os casos deva ser descartada a possibilidade de avaliar. Acrescentou ainda que tem limite severo em consequência do quadro de dificuldades, fez comentários sobre a crise econômica mundial, e falou sobre a restrição do calendário “temos que fechar nessa semana, pois é preciso compor o anexo V do orçamento e definir os projetos que passam por uma via sacra obrigatória dentro do governo até de chegar no Congresso Nacional antes do dia 31 de agosto”. Prosseguiu lembrando que o debate sobre os diferentes projetos de reestruturação da carreira docente vem desde o ano passado e que gostaria de que tivesse mais tempo para construir o debate a respeito da proposta apresentada pelo ANDES-SN, se desculpando por não ter calculado o montante exato de impacto, mas “a estimativa geral que fizemos indica que ultrapassa a disponibilidade que temos. Disse que fica devendo o cálculo mais preciso do impacto.

Ao ser indagado a respeito de quais foram os exercícios feitos pelo governo, ou possibilidades pensadas, quando fala em aumentar a abrangência da proposta, Duvanier respondeu: “assimilando a crítica de que a proposta teve abrangência limitada, pensamos em substituir, nesse momento, a correção do enquadramento do associado por algum nível de correção na inicial das classes”.

Tanto Duvanier quanto Marcela registraram que não está em discussão um índice de reajuste, nem sequer a título recomposição de perdas inflacionárias.

Os representantes do ANDES-SN insistiram que as graves distorções existentes, tanto na comparação com outras categorias do serviço público como aquelas da malha interna, precisam ser enfrentadas agora, por meio da valorização do piso do magistério e da sistematização dos degraus remuneratórios da carreira, e que, além disso, é inaceitável negociar limitado a um montante de recursos tão reduzido que, se relacionado ao valor da folha de pagamentos das IFES, ficaria longe de repor a corrosão inflacionária já ocorrida. Duvanier respondeu que não tem capacidade financeira, nem para a proposta do ANDES-SN de nivelamento do piso e organização dos steps, nem para a lógica de reposição inflacionária. Neste momento foi novamente instado a dizer qual a disponibilidade de recursos com que está trabalhando e que se considera grande o impacto a partir do piso proposto pelo ANDES-SN, salário mínimo calculado pelo DIEESE, qual seria, em sua opinião, a elevação possível do piso atual de 557,51 mais GEMAS para o professor graduado em 20 horas.

Foi lembrado também que as diferenças entre níveis salariais é tão pequena na malha atual, que se fosse executar “algum nível de correção na inicial de cada classe” como mencionou, sem fazer repercutir no restante da tabela, poderia provocar a inversão entre níveis.

Foi cogitado pela representação do Proifes não fazer a incorporação da Gemas agora para discutir uma forma mais equitativa de alcançar a categoria. Duvanier reafirmou que não está em discussão a aplicação de um índice geral.

Os representantes do ANDES-SN registraram que a indignação da categoria está localizada é na recusa do governo de colocar os recursos necessários para essa negociação, suficientes para enfrentar a correção das distorções e que o indicativo de greve nacional está em debate na rodada de assembléias gerais desta semana. Partindo desta avaliação ficou registrado que a entidade não está disposta a rifar a incorporação das gratificações, uma reivindicação histórica do movimento, eixo importante também da pauta geral apresentada pelo Fórum do conjunto das entidades representativas dos servidores públicos federais, mas exige que o governo complemente com uma proposta de maior abrangência e traga um ganho real para toda a categoria, corrigindo as distorções.

Duvanier volta a falar a respeito de como o governo enfrentou a crise há dois anos, a ponto de ter cogitado internamente de não poder cumprir os acordos, depois os manteve, mas agora as sinalizações que vem da Europa são mais preocupantes em alguns aspectos estruturais, por isso é preciso ter competência política para fazer as leituras e produzir alternativas dentro dos limites disponíveis: “só poderemos dar um passo agora e temos que marcar outra reunião até quarta feira quando traremos a proposta”.

Outra reunião ficou marcada para o dia seguinte, 16 de agosto, terça-feira, às 20h, ou mais tarde caso a agenda do ministério atrase.

O término da reunião ocorreu as 22h35.

(abaixo segue notícia publicada no PORTAL ANDES-SN)

Governo usa crise internacional para limitar avanço na negociação com docentes

Duvanier Paiva reconheceu a necessidade de reestruturação da carreira docente, mas disse qualquer movimento nesse sentido está limitado pelo panorama da crise financeira internacional

O ANDES-SN se reuniu mais uma vez com o governo e com o Proifes, na noite desta segunda-feira (15/8), na tentativa de avançar as negociações em torno da pauta emergencial apresentada pela entidade. O encontro, que estava marcado para as 19 horas, teve início às 21 horas e durou cerca de uma hora e meia.

Diante da crescente insatisfação da categoria, já expressa na última reunião com o governo (9/8), o secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento (MP), Duvanier Paiva, iniciou o encontro informando que o governo está disposto a incorporar da Gratificação de Atividade Docente de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Gedbt), contemplando desta forma os professores do Ebtt.

Paiva propôs também adiar a correção das distorções geradas no momento da criação da classe de professor associado e, em troca, reajustar as iniciais das classes. Esse movimento seria, segundo o secretário do MP, no sentido de contemplar uma parcela maior da categoria.

O secretário se desculpou por não ter tido tempo para avaliar o impacto da contraproposta emergencial apresentada pelo ANDES-SN, de valorização do salário inicial da carreira, com piso de R$ 2194,76 para o professor graduado com jornada de 20 horas, conseqüente reajuste da malha salarial e degraus constantes de 3% na carreira com 17 níveis.

O representante do MP destacou ainda a necessidade de se chegar a um acordo ainda nesta semana, pois ele pretende encerrar a planilha orçamentária para encaminhar à ministra do Planejamento, Miriam Belchior.

Marina Barbosa, presidente do ANDES-SN, informou que o ANDES-SN realizou, na última semana, uma rodada de assembleias gerais e um encontro do setor das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) para avaliar a proposta que havia sido colocada na mesa na reunião de 9 de agosto com MP.

Ela ressaltou que os docentes reconhecem o movimento positivo do governo no sentido da incorporação da Gratificação por Exercício do Magistério Superior (Gemas) e correção das distorções. No entanto, os professores consideram a proposta insuficiente, uma vez que ignora várias reivindicações significativas da categoria.

Além de não reorganizar a malha salarial, não valoriza o piso do magistério e ainda congela a remuneração da tabela salarial pelo menos até o início de 2013. Também não prevê a incorporação da Retribuição por Titulação (RT) e não contempla os professores aposentados.

A proposta apresentada pelo MP não enfrenta a questão da desvalorização da atividade docente frente a outras categorias do funcionalismo público federal e também não repara as distorções internas existentes na evolução da própria carreira do magistério.

Marina ressaltou que a reunião do Setor das Ifes realizada no último sábado (13/8) aprovou indicativo de greve nacional e indicou aos docentes uma nova rodada de assembleias, nos próximos dias, tendo como ponto de pauta o resultado daquela mesa. Cobrou então de Paiva um posicionamento mais claro do que o governo estava disposto a oferecer ao propor mudanças nas iniciais de cada classe.

Diante do debate na mesa sobre a possibilidade de troca da incorporação da Gemas e Gedbt por outro benefício, a presidente do ANDES-SN foi enfática ao afirmar que a entidade não está disposta a rifar a incorporação das gratificações, uma reivindicação histórica do movimento.

Ela questionou se o governo seria capaz de apresentar uma proposta que mantenha a incorporação das gratificações e traga um ganho real para toda a categoria, corrigindo as distorções.

Paiva afirmou que trabalha numa situação de restrição severa do ponto de vista orçamentário e desculpou-se novamente por não ter feito um estudo aprofundado em cima do impacto do reajuste do piso, com base na contraproposta do ANDES-SN.

O secretário de Recursos Humanos se comprometeu então a apresentar uma nova proposta, elaborada a partir do debate feito na reunião, mas ressaltou que será dentro das restrições existentes, num panorama limitado, por conta do agravamento da crise internacional. 

O vice-presidente do ANDES-SN, Luiz Henrique Schuch, reafirmou ao secretário que não será possível aceitar uma proposta se o governo não estiver disposto a flexibilizar o seu limite, pois tudo o que foi apresentado até o momento, se projetado em percentuais, tem um impacto tão pequeno que nem cobre a corrosão inflacionária já ocorrida.  Insistiu na necessidade de alteração no piso do magistério e reestruturação da malha salarial.

Uma nova reunião foi marcada para esta terça-feira, às 20 horas, com ressalva do representante do MP de que a mesma dificilmente ocorrerá no horário, devido a agenda já comprometida com reuniões com outras categorias dos servidores públicos federais.
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